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IV – Diligências efectuadas pela Comissão  

 

Dado que a petição tem 1 subscritor, não é obrigatória a sua audição na Comissão 

(artigo 21.º, n.º 1 da LDP), a apreciação em Plenário (artigo 24.º, n.º 1, alínea a) da 

LDP), e a publicação no Diário da Assembleia da República (artigo 26.º, n.º1, alínea 

a), idem). No entanto, atento o âmbito dos interesses em causa, a sua importância e a 

situação descrita, a Comissão deliberou fazer a audição do peticionário, ao abrigo do 

disposto no n.º 2 do artigo 21.º da LDP, tendo esta reunião se realizado a 14 de 

Fevereiro de 2012. 

 

V – Audição ao peticionário 

  

O peticionário começou por referir que o móbil da iniciativa é transpartidário e, que 

apesar de ter conhecimento de que esta era a terceira petição com este objecto em 

análise, que a importância do tema merecia nova reapreciação. 

Discorrendo sobre a legitimidade do Acordo e enaltecendo a Língua Portuguesa como 

bem inalienável que não pertence a governo nenhum, o peticionário referiu que uma 

“língua falada ou escrita não pode ser regulada por decreto” e que, quer em Portugal, 

quer no Brasil, existe um descontentamento generalizado em relação ao Acordo, 

correndo no Brasil uma Ação Popular contra a respetiva Academia de Letras.  

Questiona ainda acerca dos custos que implicará para o Estado a adopção do Acordo 

e admite a reversibilidade do mesmo, requerendo a realização de um referendo para 

que o “povo” possa ter a palavra sobre esta matéria. 

A Senhora Deputada relatora, que no início da audição fez o enquadramento em 

que esta decorria, agradeceu ao peticionário, felicitando-o pelo seu exercício de 

cidadania ao usar o direito de petição, e informou-o de que assim que fosse 

possível apresentaria o seu relatório em sede de Comissão competente. 
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